
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 496.732 - CE (2014/0074569-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS DISTRIBUIDORES DE PRODUTOS 

SCHINCARIOL DO NORTE E NORDESTE DO BRASIL 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO IMPUGNAM 
ESPECIFICAMENTE TODOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL.  INCISO I DO § 4º DO ARTIGO 544 
DO CPC.
1. No agravo contra a inadmissão do recurso especial, a parte agravante "deve 
impugnar todos os fundamentos da decisão agravada, autônomos ou não, pois não existe 
identidade entre a lógica da Súmula n. 182 do STJ e a da Súmula n. 283 do STF, uma 
vez que o conhecimento, ainda que parcial, do agravo em especial, obriga a Corte a 
conhecer de todos os fundamentos do especial, inclusive os não impugnados de modo 
específico" (AgRg no AREsp 68.639/GO, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 02/02/2012).
2. No caso, enquanto a decisão de inadmissão do recurso se apóia no entendimento de 
que a revisão do julgado demandaria reexame fático-probatório, a agravante ataca a 
decisão com tese completamente dissociada do referido fundamento, repisando toda sua 
fundamentação no que se refere à pretensão de fazer constar como autoridade coatora, 
no mandado de segurança, o Superintendente Regional da Receita Federal do Brasil.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 496.732 - CE (2014/0074569-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS DISTRIBUIDORES DE PRODUTOS 

SCHINCARIOL DO NORTE E NORDESTE DO BRASIL 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela ASSOCIAÇÃO DOS DISTRIBUIDORES DE PRODUTOS 

SCHINCARIOL DO NORTE E NORDESTE DO BRASIL contra decisão que não conheceu de 

seu agravo, por ausência de impugnação específica a todos os fundamentos da decisão de 

inadmissão do recurso especial. Eis a ementa da decisão ora agravada: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES 
RECURSAIS NÃO IMPUGNAM ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.

A agravante considera equivocada a decisão ora agravada, porquanto teria impugnado 

todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial. Especificamente, no 

regimental, entende não serem aplicáveis as Súmulas n. 7 e n. 182 do STJ e defende a legitimidade 

do Secretário da Receita Federal do Brasil para figurar como autoridade coatora em mandado de 

segurança por meio do qual objetiva a declaração do direito de compensar valores referentes às 

contribuições ao PIS e à Cofins.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO IMPUGNAM 
ESPECIFICAMENTE TODOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL.  INCISO I DO § 4º DO ARTIGO 544 
DO CPC.
1. No agravo contra a inadmissão do recurso especial, a parte agravante "deve 
impugnar todos os fundamentos da decisão agravada, autônomos ou não, pois não existe 
identidade entre a lógica da Súmula n. 182 do STJ e a da Súmula n. 283 do STF, uma 
vez que o conhecimento, ainda que parcial, do agravo em especial, obriga a Corte a 
conhecer de todos os fundamentos do especial, inclusive os não impugnados de modo 
específico" (AgRg no AREsp 68.639/GO, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 02/02/2012).
2. No caso, enquanto a decisão de inadmissão do recurso se apóia no entendimento de 
que a revisão do julgado demandaria reexame fático-probatório, a agravante ataca a 
decisão com tese completamente dissociada do referido fundamento, repisando toda sua 
fundamentação no que se refere à pretensão de fazer constar como autoridade coatora, 
no mandado de segurança, o Superintendente Regional da Receita Federal do Brasil.
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso especial 

foi inadmitido com base no entendimento da Súmula n. 7 do STJ, nos seguintes termos (fl. 237):

Constato que o exame do tema suscitado na peça recursal, consistente em avaliar os 
critérios adotados, pelo acórdão recorrido, quanto à legitimidade passiva da parte, 
implica reexame probatório (AgRg no AREsp 303.419/PI, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/05/2013, Dje 24/05/2013), o que é 
vedado em sede de recurso especial (súmula 07, do STJ).

No agravo, porém, afirma que não pode prevalecer a decisão de inadmissão, a qual teria se 

apoiado no entendimento de que o acórdão a quo estaria em consonância com o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal (fls. 243-244); e repisa toda sua fundamentação no que se refere à 

pretensão de fazer constar como autoridade coatora, no mandado de segurança, o Superintendente 

Regional da Receita Federal do Brasil.

Como se nota, no caso, a agravante se desincumbiu de impugnar o fundamento utilizado 

pela decisão ora agravada, de tal sorte que seu agravo não merece ser conhecido.

Nos termos do que vem externando o Superior Tribunal de Justiça, o recurso de agravo 
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não reúne condições para ser conhecido. Isso porque o agravante não impugnou, especificamente, 

todos os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem para inadmitir o recurso especial, conforme 

determina o inciso I do § 4º do artigo 544 do CPC (incluído pela Lei n. 12.322/10), in verbis:

Art. 544. Não admitido o recurso extraordinário ou o recurso especial, caberá agravo 
nos próprios autos, no prazo de 10 (dez) dias.
[...]
§ 4o No Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça, o julgamento 
do agravo obedecerá ao disposto no respectivo regimento interno, podendo o relator:
I - não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado 
especificamente os fundamentos da decisão agravada;

A propósito, vide:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. LEI ESTADUAL N. 9.664/2012. 
LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF. ALÍNEA "C". DISPOSITIVO DE LEI EM QUE 
TERIA OCORRIDO A DISSIDÊNCIA INTERPRETATIVA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO. 
SÚMULA 284 DO STF. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar especificamente todos os fundamentos da 
decisão agravada. Incidência, por analogia, da Súmula 182 do STJ.
2. No agravo regimental, a agravante não impugna todas as razões da decisão agravada, 
limitando-se apenas a rebater a incidência da Súmula 284/STF.
3. Nos termos do art. 544, § 4º, inciso I, do Código de Processo Civil, "a parte deve 
impugnar todos os fundamentos da decisão agravada, autônomos ou não, pois não existe 
identidade entre a lógica da Súmula n. 182/STJ e a da Súmula n. 283 do STF, uma vez 
que o conhecimento, ainda que parcial do agravo em especial, obriga a Corte a conhecer 
de todos os fundamentos do especial, inclusive os não impugnados de modo específico" 
(AgRg no AREsp 68.639/GO, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 13/12/2011, DJe 2/2/2012).
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 450.558/MA, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
24/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ARESP. RAZÕES DE AGRAVO QUE 
NÃO TRATAM DOS ARGUMENTOS DA DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO A 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 182 DESTA CORTE SUPERIOR E ART. 544, § 4º, INC. 
I, DO CPC.
1. Trata-se de agravo interposto contra decisão da instância ordinária que negou 
admissibilidade a recurso especial com base na incidência da Súmula n. 7/STJ.
2. Nas razões de agravo em especial, a parte agravante sustenta que a origem, através de 
decisão da Presidência ou da Vice-presidência, não pode adentrar o mérito do recurso 
especial, devendo limitar-se a averiguar o cumprimento dos pressupostos recursais 
básicos. Além disso, diz que a questão colocada no especial prescinde de exame de fatos e 
provas.
3. As razões do recurso afirmaram que a instância ordinária não pode invadir o mérito do 
recurso. Esta tese já foi amplamente rebatida pelo Superior Tribunal de Justiça. Precedente.
4. A simples afirmação de que o especial não requer análise de fatos e provas revela 
combate genérico, e não específico, porque compete à parte agravante demonstrar de que 
forma a violação aos artigos suscitada nas razões recursais não depende de reanálise do 
conjunto fático-probatório - deixando claro, por exemplo, que todos os fatos estão 
devidamente consignados no acórdão recorrido.
5. Na ausência de combate específico aos argumentos da decisão agravada, incidem, no 
caso, a Súmula n. 182 desta Corte Superior (por analogia), segundo a qual "[é] inviável o 
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agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada" e o art. 544, § 4º, inc. I, do CPC.
6. A parte deve impugnar todos os fundamentos da decisão agravada, autônomos ou não, 
pois não existe identidade entre a lógica da Súmula n. 182/STJ e a da Súmula n. 283 do 
STF, uma vez que o conhecimento, ainda que parcial do agravo em especial, obriga a 
Corte a conhecer de todos os fundamentos do especial, inclusive os não impugnados de 
modo específico.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 68.639/GO, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 02/02/2012).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS REGIMENTAIS. ARESP. RAZÕES DE AGRAVO QUE 
NÃO TRATAM DOS ARGUMENTOS DA DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO A 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 182 DESTA CORTE SUPERIOR E ART. 544, § 4º, INC. 
I, CPC.
1. Não se pode conhecer do agravo regimental apresentado pelo Parquet estadual, uma 
vez que compete ao Ministério Público Federal a representação do Ministério Público no 
Superior Tribunal de Justiça nos termos da Lei Complementar n. 75/93 e da Lei n.
8.625/93.
2. No mais, trata-se, originalmente, de agravo interposto contra decisão da instância 
ordinária que negou admissibilidade a recurso especial com base nos seguintes 
argumentos: (i) inexistência de ofensa ao art. 535 do CPC e (ii) aplicação da Súmula n. 7 
desta Corte Superior.
3. Nas razões de agravo (ARESP), a parte agravante não combateu todos os motivos que 
ensejaram a negativa de seguimento ao recurso especial (decisão agravada): afirmou-se 
não se pretender a análise de fatos e provas (com conseqüente não-incidência da Súmula 
n. 7/STJ), sem, contudo, demonstrar tal assertiva - trascrevendo, por exemplo, trechos do 
acórdão recorrido em que tenha sido travada a discussão do especial, para provar que não 
são necessários novos aportes de fatos e provas não contidos no acórdão. Combate deste 
tipo é genérico e não se presta como impugnação à decisão agravada.
4. Incidem, no caso, a Súmula n. 182 desta Corte Superior (por analogia), segundo a qual 
"[é] inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada" e o art. 544, § 4º, inc. I, segunda parte, do CPC.
5. Agravo regimental do Ministério Público estadual não conhecido.
Agravo regimental do Ministério Público Federal não provido.
(AgRg no AREsp 27.323/GO, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 01/12/2011).

No mesmo sentido, dentre inúmeros outros: AgRg no AREsp 370.768/DF, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 10/12/2013; AgRg no AREsp 387.339/MS, Rel. 

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 04/10/2013; AgRg no AREsp 98.421/BA, Rel. 

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 09/04/2013; AgRg no AREsp 189.381/PR, Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26/09/2012; AgRg no AREsp 189.381/PR, 

Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26/09/2012.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0074569-6 AREsp 496.732 / CE

Números Origem:  000600123932010  00074727420104058100  520156  600123932010  74727420104058100

EM MESA JULGADO: 19/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS DISTRIBUIDORES DE PRODUTOS SCHINCARIOL DO 
NORTE E NORDESTE DO BRASIL

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES
RODRIGO OTÁVIO ACCETE BELINTANI E OUTRO(S)
WESLEY FRANCO DE A NOGUEIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Extinção do Crédito Tributário - Compensação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS DISTRIBUIDORES DE PRODUTOS SCHINCARIOL DO 
NORTE E NORDESTE DO BRASIL

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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